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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BATATAIS - SP


RECLAMANTE:  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERESSADO:  ALEDSON ALVES PEREIRA
REFERÊNCIA:     INQUÉRITO CIVIL Nº 031/09




Assunto: Adequação ambiental.



PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO



EGRÉGIO CONSELHO
SUPERIOR,


	Instaurou-se o presente Inquérito Civil visando à apuração de questões ambientais no “Sítio Canaã” que demandam ajustes. 

	Instados a comparecerem nesta Promotoria de Justiça, ALEDSON ALVES PEREIRA casada com CLÁUDIA BORGES GATTÁS ALVES PEREIRA celebraram, no dia 09/11/09, “Termo de Compromisso” (fls. 73/78) colimando a integral adequação da referida área às normas ambientais. 

	Não obstante tenha sido elaborado Termo de Ajustamento de Conduta envolvendo o imóvel denominado “Fazenda Bela Vista”, matrícula nº 27.205, verifica-se que este imóvel foi posteriormente desmembrado em outros quatro, em razão da existência de um inventário no qual quatro herdeiros foram contemplados com esse bem. Por isso, existe a necessidade de complementação do acordo inicial, de maneira que cada imóvel tenha o seu quinhão de reserva legal, o que será mais vantajoso em termos ambientais. 
	Como forma de compensação pela dilação do prazo, os compromissários recolherão 15 (quinze) salários mínimos ao FUNDO AMBIENTAL MUNICIPAL DE BATATAIS, Banco Nossa Caixa, agência 0029-9, conta corrente nº 13.000149-0, perfazendo um total individual no valor de R$ 6.975,00  (seis mil, novecentos e setenta e cinco reais) cada qual, em 3 (três) parcelas iguais a vencerem em  15/11/2009, 15/12/2009 e 15/01/2010, ou no primeiro dia útil subseqüente, no importe individual de R$ 2.325,00 (dois mil, trezentos e vinte e cinco reais) cada, com a conseqüente comprovação junto a esta Promotoria de Justiça ao término do pagamento de todas as parcelas.

	Os Compromissários se comprometeram a apresentar nesta Promotoria, até 31/03/2010, Projeto Técnico de Recuperação Ambiental (no qual será possível a compensação na forma da lei), com cronograma de execução e com menção à manutenção aos tratos culturais das mudas. O projeto deverá ser protocolado até o final de mês de dezembro de 2009 na C.B.R.N. (Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais) de Ribeirão Preto para análise e eventual aprovação. Quanto à reserva legal, será possível a sua compensação na forma da lei. Caso os compromissários resolvam recuperar a área de reserva florestal nos seus imóveis de Batatais, eles terão o prazo proposto na Lei de Política Agrícola, ou seja, até final do ano de 2021.
	Em relação à reserva florestal obrigatória do imóvel, os compromissários irão averbá-la junto à matrícula dessa propriedade no prazo máximo de trinta após a aprovação do Projeto Técnico pela C.B.R.N. (Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais) e pela certificação de propriedade georreferenciada concedida pelo INCRA. Averbada a reserva legal, os Compromissários encaminharão a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de quinze dias, cópia da certidão do Cartório de Registro de Imóveis dos imóveis em tela. 
	Os compromissários assumem averbar a reserva legal junto à matrícula de seus imóveis, perfazendo no mínimo 20% da área total dos imóveis, afora as áreas de preservação permanente.
	Os compromissários  irão compensar, na forma da lei - área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia (neste caso, especificamente nos municípios de Batatais ou Altinópolis), ou, na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma microbacia hidrográfica, deverá o órgão estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica - referidas áreas por outras que venham a adquirir, também nos conformes legais dos artigos 4º, inciso IV e 5º, item 3 do Decreto Estadual nº. 50.889/2006, que regulamentam para o Estado de São Paulo os critérios de compensação da reserva florestal legal previstos no art. 44, inciso III, do Código Florestal (Lei Federal nº. 4.771/65). Caso exista a necessidade de proceder ao georreferenciamento do imóvel que os Requeridos adquirirão para compor a área de reserva florestal do Sítio Canaã, o prazo acima citado será estendido por no máximo seis meses, devendo esse procedimento de retificação da área do imóvel ser comunicado pelos Compromissários nestes autos.
	Em relação ao item anterior, se o legislador federal editar norma na qual se aceite a inclusão das áreas de preservação permanente na reserva legal em todos os imóveis rurais da região sudeste, tal norma será usada no presente processo.
	A recuperação das áreas de preservação permanente do imóvel será feita até o final do ano de 2011 (estação das águas). Após, durante pelo menos três anos, ou seja, até que as mudas atinjam pelo menos dois metros de altura, será dada a manutenção e tratos culturais (capinas periódicas, combate às pragas, reposição das mudas mortas, adubação, se for o caso, etc.). A quantidade de espécies, na forma de Resolução já editada, será de no mínimo oitenta, num espaçamento 3x2. 
	No tocante ao uso dos recursos hídricos, os Compromissários apresentarão projeto junto ao D.A.E.E. no prazo máximo de trinta dias após a aprovação dos Projetos de Recuperação das áreas de preservação permanente e da reserva legal pela C.B.R.N. (Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais)
	Será realizada vistoria  anualmente na sobredita propriedade pela FUNEP e a título de honorários será paga a quantia de um salário mínimo paulista, na conta da FUNEP, no prazo máximo de 10 dias, após a elaboração do laudo de vistoria, durante o prazo de dois anos.
	
	Desnecessária, portanto, ao ver deste Promotor de Justiça do Meio Ambiente, a propositura de ação civil pública e a adoção de outras medidas, porquanto tal acordo satisfaz, s.m.j., o interesse público subjacente, resolvendo as questões versadas neste procedimento. Demais disso, estipulou-se em tal compromisso sanção (multa diária de meio salário mínimo) para o caso de descumprimento injustificado de qualquer das obrigações assumidas, ainda que isoladamente.

	Em face do exposto e com lastro no art. 9º, caput, da Lei 7.347/85, promovo o arquivamento do presente inquérito civil, aguardando sua homologação pelo Egrégio Conselho Superior, para que surta seus devidos efeitos de direito.



	Batatais, 13 de novembro de 2009.



                                                          HILTON MAURÍCIO DE ARAÚJO FILHO
	    1º Promotor de Justiça
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